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RELATÓRIO DA INSPEÇÃO NA CADEIA PÚBLICA DE PILAR 
PILAR – PARAÍBA 

 
DATA: 21.06.2016 

 

1 – PARTICIPANTES 

Padre Bosco Francisco do Nascimento - Conselheiro Presidente do Conselho Estadual de Direitos 

Humanos da Paraíba, Conselho da Comunidade da Execução Penal da Capital, Coordenador Estadual 

da Pastoral Carcerária; 

Guiany Campos Coutinho - Conselheira do Conselho Estadual de Direitos Humanos da Paraíba e do 

Conselho da Comunidade da Execução Penal da Capital, integrante da Coordenação Estadual da 

Pastoral Carcerária do Estado da Paraíba para a Questão da Mulher Presa; 

Convidados: 

Severino Ramos de Oliveira - Agente de Pastoral Carcerária da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar 

José Cosmo de Souza - Agente de Pastoral Carcerária da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar 

José Ailton Firmino de Souza - Agente de Pastoral Carcerária da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar 

2 - METODOLOGIA 

A visita, como é de praxe nas inspeções do CEDH-PB, se deu sem anúncio prévio. Além da observação 

dos espaços e situações foi utilizado o contato direto com os internos e com os servidores que se 

faziam presentes na Unidade. Também foi utilizada uma câmera fotográfica onde foram registradas 

as imagens expostas neste relatório, com o devido cuidado de não expor os internos e com a 

permissão expressa das pessoas fotografadas. 

3 - MOTIVAÇÕES DA VISITA 

Averiguação de denúncia de supostos maus tratos aos internos da Cadeia Pública da cidade de Pilar 

e outras irregularidades. 

4 – INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE 

A unidade foi reinaugurada em setembro de 2015, após reforma nas instalações. Os presos que ali 

se encontravam ficaram durante o período da reforma na unidade prisional de Itabaiana. 
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A cadeia foi recentemente reformada, mas já apresenta desgastes na parte externa, revelando assim 

um serviço mal feito. 

Contém quatro celas onde os presos são alocados. Existe também a cela de castigo com grade com 

chapão e abertura apenas no rodapé da grade. A primeira cela é utilizada para abrigar os albergados. 

As outras superlotadas com presos de diversas comarcas: Sapé, Cabedelo, Gurinhém, Bayeux e da 

própria comarca. 

Atualmente a cadeia acolhe 53 internos, dentre os quais quatro são albergados. Da comarca de 

Gurinhém são 19 presos, segundo relatos, sem nenhuma assistência da comarca. 

São lotados na Unidade 11 agentes penitenciários: nove masculinos e duas agentes femininas. 

Permanecem na Cadeia dois agentes por plantão e a guarda externa que é feita por policiais 

militares. 

Foi informado pelos servidores presentes que o diretor da Cadeia Pública de Pilar é Williams Varella 

de Lima Filho e na ocasião da inspeção não se encontrava na Unidade. 

A visita de familiares acontece aos domingos e a visita íntima acontece às quartas-feiras. 

O banho de sol acontece todos os dias por um período de duas horas. Todos os internos da unidade 

permanecem juntos durante as duas horas. 

Não existe atividade lúdica, educacional ou laborativa. 

 

5 - ACESSO ÀS INSTALAÇÕES 

No dia 21 de junho de 2016, a equipe chegou àquela unidade por volta das 10 horas. O diretor da 

Unidade não se encontrava e a equipe foi recebida pelos agentes e policiais de plantão. Foi 

informado o motivo da inspeção e da necessidade de adentrar ao interior da Unidade para dar início 

à visita. O contato com os presos foi através das grades. Não houve acompanhamento direto pelos 

agentes. 

 

5 – A VISITA 

 Foi observada a superlotação em três celas. Não existem camas para todos e por isso muitos 
são acomodados no chão, inclusive na porta do banheiro; 

 Não existe água potável na cidade (a água das torneiras é oriunda do Rio Paraíba), sendo 
necessário que a família ou terceiros levem água para o consumo humano, no entanto, 
segundo informações dos presos, é limitada a entrada de água quando mais falta; 
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 Muitas reclamações por conta de uma proibição expressa do juiz da comarca de visita das 
crianças aos seus pais detidos naquela unidade prisional; 

 As visitas de familiares são encerradas às 11 horas e, segundo informações dos detentos, existe 
um retardo para a entrada, limitando muito o tempo de visita; 

 Todas as visitantes são submetidas a “revista vexatória”, expondo-se à nudez, espelho, lanterna, 
e muitos agachamentos, segundo informações dos internos; 

 Todos os presos são submetidos a raspar a cabeça a cada quinze dias, inclusive a travesti Larissa, 
que usava cabelos longos há muitos anos; 

 Os internos informaram que não é permitido o jogo com bola durante o banho de sol. A direção 
alega que com a prática do jogo a bola pode danificar os refletores; 

 Foram encontrados dois presos na cela de castigo, chapão.  A comunicação com os mesmos só 
é possível quando deitados ao chão onde está a abertura da cela. Muitas reclamações de que o 
castigo na cela com chapão é muito comum e que fica a cargo da direção e dos agentes de 
plantão o tempo que permanecem no castigo sem a comunicação ao juiz; 

 Não reclamaram da qualidade da comida servida pela Unidade, mas da quantidade e que não é 
servido o jantar aos sábados. Houve reclamações quanto à limitação da alimentação levada por 
familiares; 

 Em todas as celas foi informado que a direção é muito dura e que existem plantões que são 
truculentos. Ameaçam, batem e atiram no interior das celas. A equipe pode observar marcas de 
tiros nas paredes e nos corpos dos presos. Também foi relatado por vários presos em todas as 
celas que acontecem revistas nas celas frequentemente e que eles são tirados das celas sem 
roupas e sentados por muito tempo no chão quente do pátio, enquanto os agentes entram no 
interior das celas bagunçando tudo; 

 Ausência de assistência à saúde. Muitos doentes, com dor no corpo e na cabeça, outro com 
muita dor de dente. Não existe remédio na unidade; 

 Muitas reclamações quanto à morosidade da Justiça. Presos de Gurinhém reclamando da falta 
de assistência jurídica. Alguns presos reclamando serem provisórios há mais de dois, três anos a 
exemplo dos relacionados abaixo: 
Severino Luís do Nascimento disse ser provisório por três anos 

Jonas Silva dos Santos, filho de Maricélia, disse ser primário e está provisório por três anos; 
Antônio Benedito da Conceição, filho de Clarisse Benedito, pediu para analisar processo; 
Janílson Junior da Silva, primário, pediu para analisar processo; 
Ednaldo Modesto Silvino, filho de Maria Ivone disse ser doente mental; 

 
 
6 – RECOMENDAÇÕES 

1 - O Estado da Paraíba deve regularizar o comparecimento de defensores públicos para atendimento dos 

internos e revisão de seus processos de execução; 

2 - O Estado da Paraíba deve respeitar a Lei 6.081/2000, eliminando a prática generalizada e indiscriminada 

da revista íntima, reservando-a para as situações previstas em lei, obedecidas as formalidades nela previstas; 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS – CEDH-PB 
Lei Estadual nº 5.551/92 

Av. Maximiano de Figueiredo, 36, salas 203 e 204, Ed. Empresarial Bonfim, Centro, João Pessoa – PB – CEP 58.013-470 

3 - O Estado da Paraíba deve regularizar a assistência à saúde conforme regularizada na Portaria 

Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de 2014, que institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

4 - O Estado da Paraíba, por meio da Defensoria Pública, deve designar uma equipe de defensores para revisar 

os processos de execução dos detentos da Cadeia Pública de Pilar, requerendo e acompanhando a tramitação 

dos pedidos de benefícios e liberdade para aqueles detentos que a eles fizerem jus; 

5 - O Estado da Paraíba deve humanizar a celas de castigo, arrancar o chapão, assegurando ventilação, higiene 

e salubridade, bem como deixar registrados os procedimentos de aplicação de penalidades disciplinares; 

6 - O Estado da Paraíba deve assegurar a integridade física de todos os detentos, inclusive abolindo a prática 

de raspar indiscriminadamente o cabelo, sem o consentimento do interno. 

7 - Tratar com respeito os gays e travestis internos na unidade, assegurando a roupa e o corte de cabelo de 

sua preferência; 

8 - O Estado da Paraíba deve assegurar a visita das crianças e adolescentes a seus pais presos, conforme 

legislação vigente. 

9 - O Estado da Paraíba deve averiguar e resolver a situação da água de beber, bem como a alimentação não 

fornecida nas noites dos sábados; 

10 - O Estado da Paraíba deve prestar contas por escrito, das providências tomadas para cumprimento desta 

recomendação no prazo de 30 (trinta) dias após seu conhecimento. 

  
 
 

PADRE JOÃO BOSCO FRANCISCO DO NASCIMENTO 
Presidente do CEDH 
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ANEXO I – FOTOGRAFIAS 
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